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Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 11.694, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023

Altera o Decreto nº 11.400, de 21 de janeiro de 2023,
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança do Gabinete Pessoal do Presidente da
República e da Assessoria Especial do Presidente da
República, e remaneja e transforma cargos em
comissão, funções de confiança e gratificações.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os seguintes Cargos Comissionados
Executivos - CCE, Funções Comissionadas Executivas - FCE e Gratificações de Exercício de Cargo
em Confiança Devidas a Militares - RMP:

I - do Gabinete Pessoal do Presidente da República para a Secretaria de
Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos:

a) quatro CCE 1.13;
b) sete CCE 2.15;
c) cinco CCE 2.13;
d) nove CCE 2.10;
e) um CCE 2.07;
f) dois CCE 2.05;
g) sete CCE 2.04;
h) uma FCE 1.17;
i) cinco FCE 1.15;
j) dez FCE 1.13;
k) dezessete FCE 1.10;
l) dez FCE 1.07;
m) sete FCE 1.05;
n) uma FCE 2.13;
o) uma FCE 2.06;
p) duas FCE 2.04;
q) duas FCE 2.03;
r) uma FCE 2.02;
s) uma RMP 0001 (A);
t) uma RMP 0002 (B);
u) cinco RMP 0003 (C);
v) uma RMP 0004 (D); e
w) duas RMP 0005 (E); e
II - da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da

Inovação em Serviços Públicos para o Gabinete Pessoal do Presidente da República:
a) dois CCE 1.16;
b) um CCE 1.15;
c) dois CCE 1.10;
d) um CCE 1.07;
e) três CCE 2.14;
f) dois CCE 2.12;
g) um CCE 2.11;
h) quatro CCE 2.09;
i) quatro CCE 2.06;
j) uma FCE 1.14;
k) uma FCE 2.15;
l) uma FCE 2.11;
m) uma FCE 2.10;
n) uma FCE 2.09;
o) uma FCE 2.08;
p) uma FCE 2.07; e
q) quatro FCE 2.05.
Art. 2º Ficam transformados CCE, FCE e RMP, nos termos do disposto nos art.

6º e art. 7º da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo II.
Art. 3º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança que

deixam de existir na Estrutura Regimental do Gabinete Pessoal do Presidente da
República por força deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou
dispensados.

Art. 4º O Anexo I ao Decreto nº 11.400, de 21 de janeiro de 2023, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ................................................................................................................
I - Assessoria Especial do Gabinete Pessoal;
II - Gabinete Adjunto de Gestão Interna:
a) Diretoria de Gestão Interna;
b) Diretoria de Documentação Histórica; e
c) Diretoria Curatorial dos Palácios Presidenciais;
III - Gabinete Adjunto de Agenda;
IV - Gabinete Adjunto de Informações em Apoio à Decisão;
V - Assessoria Especial de Apoio ao Processo Decisório: Assessoria Especial de Registro;
VI - Ajudância de Ordens; e
VII - Cerimonial da Presidência da República." (NR)
"Art. 2º-A À Assessoria Especial do Gabinete Pessoal compete assistir direta

e imediatamente o Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente da República nas suas
atribuições." (NR)

"Art. 7º ...............................................................................................................
......................................................................................................................................

II - comunicar os eventos, as cerimônias e as viagens do Presidente da República
ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, ao Cerimonial da
Presidência da República e aos demais órgãos envolvidos;
......................................................................................................................................

IV - garantir a execução da agenda, em articulação com o Cerimonial da
Presidência da República, a Secretaria-Geral da Presidência da República, o Gabinete de
Segurança Institucional da Presidência da República e os demais órgãos envolvidos; e
..........................................................................................................................." (NR)

"Art. 9º-A À Assessoria Especial de Registro compete assessorar as atividades
de registro das decisões e dos compromissos do Presidente da República
originados em suas audiências, reuniões, entrevistas, eventos, discursos e demais
manifestações públicas." (NR)

"Art. 11. .............................................................................................................
......................................................................................................................................

II - coordenar, no âmbito de sua competência, a preparação das viagens e das visitas
do Presidente da República, em conjunto com o Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República e em articulação com os demais órgãos envolvidos;

III - participar do planejamento das viagens presidenciais ao exterior coordenadas
pelo Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores, em articulação com o Gabinete
de Segurança Institucional da Presidência da República; e
............................................................................................................................" (NR)

"Art. 20 ...............................................................................................................
.......................................................................................................................................

IV - coordenar a recepção do Presidente da República no Palácio do Planalto
em articulação com o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República e o Cerimonial da Presidência da República;
..........................................................................................................................." (NR)

"Seção II
Dos Chefes de Gabinete Adjuntos, do Assessor-Chefe e do Chefe do Cerimonial

Art. 21. Aos Chefes de Gabinete Adjuntos, ao Assessor-Chefe e ao Chefe do
Cerimonial incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a
execução das atividades sob suas responsabilidades e exercer outras atribuições
que lhes sejam cometidas em regimento interno." (NR)

Art. 5º O Anexo II ao Decreto nº 11.400, de 2023, passa a vigorar na forma
do Anexo III a este Decreto.

Art. 6º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 11.400, de 2023:
I - do Anexo I:
a) o inciso XI do caput e o parágrafo único do art. 1º;
b) do caput do art. 2º:
1. as alíneas "a" a "c" do inciso I; e
2. as alíneas "a" a "f" do inciso VII;
c) os art. 12 a art. 19;
d) os art. 23 a art. 26; e
e) o art. 29; e
II - a tabela "c" do Anexo II.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 15 de setembro de 2023.
Brasília, 6 de setembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
Rui Costa dos Santos

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE, FUNÇÕES
COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE E GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO DE CARGO EM

CONFIANÇA DEVIDAS A MILITARES - RMP

a) DO GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA PARA A SECRETARIA DE GESTÃO
E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DO GP-PR PARA A SEGES/MGI

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.13 3,84 4 15,36

. CCE 2.15 5,04 7 35,28

. CCE 2.13 3,84 5 19,20

. CCE 2.10 2,12 9 19,08

. CCE 2.07 1,39 1 1,39

. CCE 2.05 1,00 2 2,00

. CCE 2.04 0,44 7 3,08

. SUBTOTAL 1 35 95,39

. FCE 1.17 3,76 1 3,76

. FCE 1.15 3,03 5 15,15

. FCE 1.13 2,30 10 23,00

. FCE 1.10 1,27 17 21,59

. FCE 1.07 0,83 10 8,30

. FCE 1.05 0,60 7 4,20

. FCE 2.13 2,30 1 2,30

. FCE 2.06 0,70 1 0,70

. FCE 2.04 0,44 2 0,88

. FCE 2.03 0,37 2 0,74

. FCE 2.02 0,21 1 0,21

. SUBTOTAL 2 57 80,83

. RMP 0001 (A) 0,59 1 0,59

. RMP 0002 (B) 0,54 1 0,54

. RMP 0003 (C) 0,49 5 2,45

. RMP 0004 (D) 0,44 1 0,44

. RMP 0005 (E) 0,40 2 0,80

. SUBTOTAL 3 10 4,82

. T OT A L 102 181,04
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- ADINP Publicidade e Marke ng LTDA – CNPJ: 03.458.001/0001-72

- Enselcon Serviços de Eletricidade LTDA  – CNPJ : 07.446.687/0001-32

- JR Representações e Publicidade LTDA– CNPJ : 11.271.912/0001-14

- Publicar Assessoria e Publicacoes Legais LTDA  – CNPJ: 08.057.821/0001-76

- Brasil Serviços – CNPJ: 11.113.170/0001-07

- Associação Brasileira de Municípios – CNPJ: 33.970.559/0001-01

- Jose Odair Freitas (Realtech) – CNPJ : 03.128.106/0001-63

- Diários Propaganda (jurídica Diários Publicidade Transporte e Logís ca Ltda) – CNPJ : 07.074.869/0001-20

- Diário O Publicações – CNPJ : 10.338.238/0001-85

- Disdiários – CNPJ : 87.346.755/0001-20

- Gilvan Vasconcelos -  CNPJ : 01.301.637/0001-80

- Dobel – CNPJ : 89.320.360/0001-84

ATENÇÃO! A Imprensa Nacional informa aos interessados que as empresas abaixo se 
encontram suspensas para publicação de atos no Diário Oficial da União 

nos termos do art. 16 do Decreto nº 9.215, de 2017.

b) DA SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO
EM SERVIÇOS PÚBLICOS PARA O GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SEGES/MGI PARA O GP-PR

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.16 5,81 2 11,62

. CCE 1.15 5,04 1 5,04

. CCE 1.10 2,12 2 4,24

. CCE 1.07 1,39 1 1,39

. CCE 2.14 4,31 3 12,93

. CCE 2.12 3,10 2 6,20

. CCE 2.11 2,47 1 2,47

. CCE 2.09 1,67 4 6,68

. CCE 2.06 1,17 4 4,68

. SUBTOTAL 1 20 55,25

. FCE 1.14 2,59 1 2,59

. FCE 2.15 3,03 1 3,03

. FCE 2.11 1,48 1 1,48

. FCE 2.10 1,27 1 1,27

. FCE 2.09 1,00 1 1,00

. FCE 2.08 0,96 1 0,96

. FCE 2.07 0,83 1 0,83

. FCE 2.05 0,60 4 2,40

. SUBTOTAL 2 11 13,56

. T OT A L 31 68,81
ANEXO II

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE, DAS FUNÇÕES
COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE E DAS GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO DE CARGO EM
CONFIANÇA DEVIDAS A MILITARES - RMP TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO

NOS ART. 6º E ART. 7º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. CCE-16 5,81 - - 2 11,62 2 11,62

. CCE-15 5,04 6 30,24 - - -6 -30,24

. CCE-14 4,31 - - 3 12,93 3 12,93

. CCE-13 3,84 3 11,52 - - -3 -11,52

. CCE-12 3,10 - - 2 6,20 2 6,20

. CCE-11 2,47 - - 1 2,47 1 2,47

. CCE-9 1,67 - - 4 6,68 4 6,68

. CCE-6 1,17 - - 4 4,68 4 4,68

. CCE-5 1,00 2 2,00 - - -2 -2,00

. CCE-4 0,44 7 3,08 - - -7 -3,08

. FC E - 1 5 3,03 - - 1 3,03 1 3,03

. FC E - 1 4 2,59 - - 1 2,59 1 2,59

. FC E - 1 3 2,30 2 4,60 - - -2 -4,60

. FC E - 1 1 1,48 - - 1 1,48 1 1,48

. FC E - 1 0 1,27 - - 1 1,27 1 1,27

. FC E - 9 1,00 - - 1 1,00 1 1,00

. FC E - 8 0,96 - - 1 0,96 1 0,96

. FC E - 7 0,83 - - 1 0,83 1 0,83

. FC E - 6 0,70 1 0,70 - - -1 -0,70

. FC E - 5 0,60 - - 4 2,40 4 2,40

. FC E - 4 0,44 1 0,44 - - -1 -0,44

. FC E - 3 0,37 2 0,74 - - -2 -0,74

. RMP 0001 (A) 0,59 1 0,59 - - -1 -0,59

. RMP 0002 (B) 0,54 1 0,54 - - -1 -0,54

. RMP 0003 (C) 0,49 5 2,45 - - -5 -2,45

. RMP 0004 (D) 0,44 1 0,44 - - -1 -0,44

. RMP 0005 (E) 0,40 2 0,80 - - -2 -0,80

. T OT A L 34 58,14 27 58,14 -7 0,00

ANEXO III
(Anexo II ao Decreto nº 11.400, de 21 de janeiro de 2023)

"a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
DO GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA:

. U N I DA D E CARGO/
FUNÇÃO Nº

D E N O M I N AÇ ÃO
C A R G O / F U N Ç ÃO

C C E / FC E

. 1 Chefe do Gabinete
Pessoal

CCE 1.18

. 5 Assessor Especial CCE 2.17

. ASSESSORIA ESPECIAL DO GABINETE
P ES S OA L

1 Chefe de Assessoria
Especial

CCE 1.16

. 3 Assessor Especial CCE 2.15

. 2 Assessor CCE 2.14

. 7 Assessor CCE 2.13

. 1 Assessor FCE 2.13

. 2 Assessor Técnico CCE 2.12

. 3 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. 1 Assistente CCE 2.09

. 3 Assistente CCE 2.07

. 1 Assistente Técnico FCE 2.06

. 5 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. GABINETE ADJUNTO DE GESTÃO
INTERNA

1 Chefe de Gabinete
Adjunto

CCE 1.17

. 1 Assessor Especial CCE 2.15

. 2 Assessor Especial FCE 2.15

. 1 Assistente CCE 2.07

. 1 Assistente FCE 2.07

.

. DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 1 Assessor CCE 2.13

. 1 Assessor Técnico CCE 2.11

. Coordenação 5 Coordenador CCE 1.10

. 3 Assistente CCE 2.09

. 12 Assistente CCE 2.07

. 3 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. DIRETORIA DE DOCUMENTAÇÃO
HISTÓRICA

1 Diretor CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.14

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.14

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. 1 Assistente CCE 2.07

. 2 Assistente Técnico CCE 2.06

. 2 Assistente Técnico CCE 2.05

. 2 Assistente Técnico FCE 2.05

. 1 Assistente Técnico FCE 2.04

.

. DIRETORIA CURATORIAL DOS PALÁCIOS
P R ES I D E N C I A I S

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. 1 Assistente CCE 2.07

. 1 Assistente FCE 2.07

. 1 Assistente Técnico CCE 2.05

. 2 Assistente Técnico CCE 2.04

.
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. GABINETE ADJUNTO DE AGENDA 1 Chefe de Gabinete
Adjunto

CCE 1.17

. 2 Assessor Especial CCE 2.15

. 3 Assessor CCE 2.13

. 1 Assessor Técnico FCE 2.11

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assistente FCE 2.08

. 1 Assistente CCE 2.07

. 1 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. GABINETE ADJUNTO DE INFORMAÇÕES
EM APOIO À DECISÃO

1 Chefe de Gabinete
Adjunto

CCE 1.17

. 3 Assessor Especial CCE 2.15

. 4 Assessor Especial FCE 2.15

. 5 Assessor CCE 2.13

. 3 Assessor FCE 2.13

. 3 Assessor Técnico CCE 2.10

. 4 Assistente CCE 2.07

.

. ASSESSORIA ESPECIAL DE APOIO AO
PROCESSO DECISÓRIO

1 Assessor-Chefe CCE 1.17

. 2 Assessor Especial CCE 2.15

.

. ASSESSORIA ESPECIAL DE REGISTRO 1 Chefe de Assessoria
Especial

CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Divisão 1 Chefe CCE 1.07

.

. AJUDÂNCIA DE ORDENS 1 Chefe da Ajudância
de Ordens

CCE 1.16

. 3 Assessor Especial CCE 2.15

. 4 Assessor CCE 2.13

. 1 Assistente FCE 2.09

. 6 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. CERIMONIAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

1 Chefe do Cerimonial FCE 1.17

. 1 Chefe do Cerimonial
Adjunto

FCE 1.15

. 2 Assessor CCE 2.13

. 3 Assessor FCE 2.13

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. 6 Assessor Técnico FCE 2.10

. 2 Assistente CCE 2.07

. 4 Assistente FCE 2.07

. 2 Assistente Técnico CCE 2.06

. 2 Assistente Técnico CCE 2.05

. 3 Assistente Técnico FCE 2.05

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE
CONFIANÇA DO GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA:

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.18 6,41 1 6,41 1 6,41

. SUBTOTAL 1 1 6,41 1 6,41

. CCE 1.17 6,27 4 25,08 4 25,08

. CCE 1.16 5,81 - - 2 11,62

. CCE 1.15 5,04 3 15,12 4 20,16

. CCE 1.13 3,84 7 26,88 3 11,52

. CCE 1.10 2,12 3 6,36 5 10,60

. CCE 1.07 1,39 - - 1 1,39

. CCE 2.17 6,27 5 31,35 5 31,35

. CCE 2.15 5,04 21 105,84 14 70,56

. CCE 2.14 4,31 - - 3 12,93

. CCE 2.13 3,84 27 103,68 22 84,48

. CCE 2.12 3,10 - - 2 6,20

. CCE 2.11 2,47 - - 1 2,47

. CCE 2.10 2,12 19 40,28 10 21,20

. CCE 2.09 1,67 - - 4 6,68

. CCE 2.07 1,39 26 36,14 25 34,75

. CCE 2.06 1,17 - - 4 4,68

. CCE 2.05 1,00 21 21,00 19 19,00

. CCE 2.04 0,44 9 3,96 2 0,88

. SUBTOTAL 2 145 415,69 130 375,55

. FCE 1.17 3,76 2 7,52 1 3,76

. FCE 1.15 3,03 6 18,18 1 3,03

. FCE 1.14 2,59 - - 1 2,59

. FCE 1.13 2,30 12 27,60 2 4,60

. FCE 1.10 1,27 17 21,59 - -

. FCE 1.07 0,83 10 8,30 - -

. FCE 1.05 0,60 7 4,20 - -

. FCE 2.15 3,03 5 15,15 6 18,18

. FCE 2.13 2,30 8 18,40 7 16,10

. FCE 2.11 1,48 - - 1 1,48

. FCE 2.10 1,27 8 10,16 9 11,43

. FCE 2.09 1,00 - - 1 1,00

. FCE 2.08 0,96 - - 1 0,96

. FCE 2.07 0,83 5 4,15 6 4,98

. FCE 2.06 0,70 2 1,40 1 0,70

. FCE 2.05 0,60 2 1,20 6 3,60

. FCE 2.04 0,44 3 1,32 1 0,44

. FCE 2.03 0,37 2 0,74 - -

. FCE 2.02 0,21 1 0,21 - -

. SUBTOTAL 3 90 140,12 44 72,85

. T OT A L 236 562,22 175 454,81
" (NR)

Presidência da República

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA NORMATIVA AGU Nº 108, DE 8 DE SETEMBRO DE 2023

Dispõe sobre o tratamento estratégico da Advocacia-
Geral da União referente às ações e medidas a serem
executadas no âmbito do Programa de Aceleração do
Crescimento - Novo PAC, de que trata o Decreto nº
11.632, de 11 de agosto de 2023.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das suas atribuições que lhe confere o
art. 4º, caput, incisos I, XIII e XVIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993,
tendo em vista o disposto no Decreto nº 11.632 de 11 de agosto de 2023, e considerando o
que consta do Processo Administrativo nº 00407.017696/2023-35, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Portaria Normativa estabelece o tratamento estratégico na atuação
da Advocacia-Geral da União, referente às ações e medidas a serem executadas no âmbito
do Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAC, de que trata o Decreto nº 11.632
de 11 de agosto de 2023.

Art. 2º O tratamento estratégico disposto nesta Portaria Normativa
consistirá:

I - na instituição do Comitê Estratégico do Novo PAC;
II - em âmbito consultivo:
a) na formulação de plano de assessoramento jurídico para cada ação ou

medida incluída no Novo PAC; e
b) no acompanhamento especial junto ao Tribunal de Contas da União; e
III - em âmbito judicial:
a) no monitoramento especial; e
b) na atuação prioritária.
Parágrafo único. O tratamento estratégico das ações e medidas a serem

executadas no âmbito do Novo PAC referido nos incisos II e III do caput deverão ser
objeto de classificação específica no Sistema AGU de inteligência jurídica - Sapiens.

CAPÍTULO II
DO COMITÊ ESTRATÉGICO DE ACOMPANHAMENTO DO NOVO PAC

Art. 3º Fica instituído, no âmbito da Advocacia-Geral da União, o Comitê Estratégico
de Acompanhamento do Novo PAC, com a finalidade de assegurar tratamento estratégico e
prioritário da Advocacia-Geral da União para a execução das ações e medidas do Novo PAC.

Art. 4º Compete ao Comitê Estratégico de Acompanhamento do Novo PAC:
I - promover a articulação entre as atividades de representação judicial e

extrajudicial, de consultoria e de assessoramento jurídicos;
II - facilitar a interlocução institucional entre a Advocacia-Geral da União e os

órgãos e entidades da Administração Pública;
III - buscar o aperfeiçoamento da atuação da Advocacia-Geral da União no

acompanhamento das ações e medidas do Novo PAC;
IV - propor ao Advogado-Geral da União o encaminhamento de sugestões ao

Comitê Gestor do Programa de Aceleração do Crescimento;
V - atuar como ponto focal de interlocução da Advocacia-Geral da União com

o Grupo Executivo do Programa de Aceleração do Crescimento; e
VI - acompanhar prioritariamente a tramitação e os resultados de processos

judiciais e procedimentos extrajudiciais relacionados às ações e medidas a serem
executadas no âmbito do Novo PAC.

Art. 5º O Comitê Estratégico terá a seguinte composição:
I - um representante designado pelo Advogado-Geral da União, que o coordenará;
II - dois representantes da Consultoria-Geral da União;
III - um representante da Procuradoria-Geral da União; e
IV - três representantes da Procuradoria-Geral Federal.
§ 1º Os titulares dos órgãos referidos nos incisos II a IV indicarão representantes,

titular e suplente, para designação por ato do Advogado-Geral da União.
§ 2º O Comitê Estratégico terá:
I - apoio permanente da Procuradoria Nacional de Mudança do Clima e do Meio

Ambiente na análise e acompanhamento das matérias de sua área de competência;
II - reuniões convocadas, conforme periodicidade definida por seu coordenador;
II - apoio técnico e administrativo do Gabinete do Advogado-Geral da

União;
§ 3º Para garantia do tratamento estratégico pelos órgãos da Advocacia-Geral

da União, que também possam ter atuação relacionada às ações e medidas do Novo PAC,
serão designados pontos focais de interlocução com o Comitê pelos titulares da:

I - Secretaria-Geral de Contencioso;
II - Secretaria-Geral de Consultoria; e
III - Secretaria de Controle Interno.
§ 4º O Comitê poderá solicitar subsídios e apoio de órgãos e servidores para

o desempenho de suas atribuições.

CAPÍTULO III
DO TRATAMENTO ESTRATÉGICO EM ÂMBITO CONSULTIVO

Seção I
Do plano de assessoramento

Art. 6º O plano de assessoramento referido na alínea "a" do inciso II do art.
2º, terá por objetivo estruturar a atuação prévia e proativa da Advocacia-Geral da União
para antecipar o enfrentamento de questões jurídicas e subsidiar a tomada de decisão na
formulação e execução das ações e medidas do Novo PAC.

Parágrafo único. O plano de assessoramento estratégico de cada ação ou medida
a ser executada no âmbito do Novo PAC será composto pelas seguintes providências:

I - prestação de informações pelas:
a) consultorias Jurídicas junto aos Ministérios; e
b) procuradorias junto às autarquias e fundações públicas federais

envolvidas;
II - levantamento de subsídios;
III - análise de riscos jurídicos; e
IV - elaboração de plano de trabalho.
Art. 7º O Comitê Estratégico de Acompanhamento do Novo PAC identificará quais

as Consultorias Jurídicas e Procuradorias junto às autarquias e fundações públicas federais
interessadas deverão ser convocadas para formulação do plano de assessoramento de cada
ação ou medida a ser executada no âmbito do Novo PAC.

§ 1º As Consultorias Jurídicas e Procuradorias Federais indicadas nos termos do
caput deverão preencher formulário elaborado pelo Comitê Estratégico.

§ 2º Após o recebimento das informações referidas no § 1º, o Comitê Estratégico
realizará o levantamento de subsídios para conclusão da análise de risco, por meio de:

I - mapeamento de precedentes regulatórios e judiciais de natureza
semelhante que podem contribuir para formulação de estratégias;

II - verificação de informações relevantes no âmbito de eventual procedimento de:
a) consulta pública; e
b) manifestação de interesse, referido no art. 81 da Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021;
III - identificação de:
a) interesses e agentes econômicos potencialmente afetados; e
b) linhas de atuação do Ministério Público para casos semelhantes; e
IV - articulação entre Consultorias Jurídicas e Procuradorias Federais envolvidas.
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